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ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
 Câmara Municipal de Vereadores

99770-000 – ARATIBA – Rio Grande do Sul


PROJETO DE RESOLUÇÃO DO LEGISLATIVO MUNICIPAL DE Nº01/2009 DE 04 DE MAIO DE 2009

APROVA O NOVO REGIMENTO INTERNO DA CÂMARA MUNICIPAL DE VEREADORES DE ARATIBA.
AMAURI PRESOTTO, Presidente da Câmara Municipal de Vereadores de Aratiba, Estado do Rio Grande do Sul, no uso de suas atribuições legais, 

FAZ SABER, que a Câmara Municipal de Vereadores aprovou e eu sanciono e promulgo a seguinte Lei:

Art. 1º - Esta lei estabelece o novo Regimento Interno da Câmara Municipal de Vereadores.

Art. 2º -  Esta Lei entrará em vigor na data da sua publicação, no local de costume, com efeitos a partir dessa data de sua publicação.

SALA DA PRESIDÊNCIA DA CÂMARA MUNICIPAL DE VEREADORES DE ARATIBA, AOS 04 DE MAIO DE 2009.

AMAURI PRESOTTO,
Presidente do Poder Legislativo Municipal.
ARGEMIRO P. DA SILVA,

1º Secretário.

JUSTIFICATIVA


O Projeto de Resolução n.º 01/2009 de 04 de maio de  2009, de autoria da Mesa Diretora da Câmara Municipal de Aratiba/RS, propõem a mudança do Regimento Interno, a fim de adaptar as mudanças legislativas ocorridas nos últimos anos.  Diante da necessidade de  reorganizar os trabalhos legislativos, a fim de dar mais tranqüilidade aos nobres edis, os quais pautarão suas condutas com base no novo texto legal, a Mesa Diretora propõem a Resolução n.º01/2009  apreciação do  plenário.


O novo texto  traz bem definido os papéis dos Vereadores, da Mesa Diretora, e de seus Membros. Reorganiza a apresentação de Proposições  Legislativas, indicando e definindo, com base na Constituição Federal, Constituição Estadual e  Lei Orgânica, às  matérias de competência Legislativa e  Executiva, bem como, os prazos para apresentação, apreciação e votação. O novo texto do Regimento Interno define  à constituição de  Comissões Permanentes e Comissões  Temporárias, suas competências e  funções. Abre a possibilidade de  o  Prefeito  Municipal manifestar-se sempre que necessitar, e regulamenta a convite dos Secretários para prestarem esclarecimentos,e introduz a fórmula de organização  realização de Audiências Públicas.


A aprovação do Projeto de Resolução  n.º 01/2009   se faz necessário a fim de adequar e adaptar a atividade Legislativa as novas demandas decorrentes  dinâmica política, social e econômica  da comunidade.


Mesa Diretora Câmara de Vereadores de Aratiba/RS, 04 de Maio de 2009.

AMAURI PRESOTTO,

Presidente do Poder Legislativo Municipal.

ARGEMIRO P. DA SILVA,

1º Secretário.

REGIMENTO INTERNO DA CÂMARA DE VEREADORES DE ARATIBA/RS

RESOLUÇÃO N.º 001/2009, de 04 de março de 2009


AMAURI PRESOTO

Dispõe sobre o Regimento Interno da Câmara Municipal de Vereadores de Aratiba.

 Presidente da Câmara Municipal de Aratiba, Estado do Rio Grande do Sul, FAZ  SABER que a Câmara Aprovou e Eu promulgo a seguinte RESOLUÇÃO
TITULO I

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

DA CÂMARA MUNICIPAL

CAPÍTULO I

DAS  INSTALAÇÕES  E  FUNÇÕES DA CÂMARA

Art. 1º  O Poder Legislativo é exercido pela Câmara Municipal  de Vereadores, que será composta por 09 (nove) Vereadores eleitos conforme legislação vigente, os quais terão as funções legislativas (parlamentares e administrativas), que lhe foram atribuídas pela Constituição Federal, Constituição Estadual e Lei Orgânica.

Parágrafo Único: a Câmara tem sua sede na Rua Emílio Grando, n.º 48,  Centro de Aratiba/RS. 

Art. 2º  As funções Parlamentares e Administrativas exercidas pela Câmara Municipal compreendem:

I -  funções legislativas;

II - de fiscalização financeira;

III - de controle externo do Executivo;

IV -  de julgamento político-administrativo;

IV - à gestão dos assuntos de sua economia interna.

a) as atividades legislativas da Câmara Municipal consistem na  elaboração de emendas à Lei Orgânica Municipal, leis complementares, leis ordinárias, decretos legislativos e resoluções sobre quaisquer matérias de competência do Município, exceto as de competência exclusiva do Prefeito.

b) as funções de fiscalização financeira consistem no exercício do  controle da Administração Municipal, principalmente quanto à execução orçamentária e ao julgamento das contas apresentadas pelo Prefeito, integradas estas àquelas da própria Câmara, sempre mediante o auxílio do Tribunal de Contas do Estado.

c) as funções de controle externo da Câmara implicam a vigilância dos negócios do Executivo em geral, sob os prismas da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade, eficiência e da ética político-administrativa, com a tomada das medidas senatorias que se fizerem necessárias.

d)  as funções julgadoras ocorrem nas hipóteses em que é necessário julgar o Prefeito e os Vereadores, quando tais agentes políticos cometem infrações político-administrativas previstas em lei.

e) as funções de regulamentação de seu quadro funcional e a estruturação e direção de seus serviços.

TÍTULO  II

ÓRGÃOS DA CÂMARA MUNICIPAL

CAPÍTULO I

DA ADMINISTRAÇÃO
 
Art. 3.º   A Administração da Câmara Municipal será exercida pela  Mesa Diretora que será composta por Presidente, Vice-Presidente, 1.º Secretário e 2.º Secretário, os quais tem competência para dirigir, executar e disciplinar todos os trabalhos legislativos  e administrativos da Câmara, com duração de 2 anos, nos termos da Lei Orgânica Municipal.

SEÇÃO I
 
Art. 4.º  Para a eleição dos cargos da Mesa poderá concorrer qualquer Vereador titular, vedando-se a reeleição para o mesmo cargo.

 
§ 1.º A eleição dos membros da Mesa far-se-á pelo resultado do voto da maioria simples computada na votação nominal dos vereadores que deverão declarar seu voto, um a um, ao serem chamados pelo Presidente segundo a ordem de suas inscrições no livro de presenças.

 
§ 2.º O Vereador suplente, devido à sua condição de temporariedade, fica impedido legalmente de titularizar cargos na Mesa.

SEÇÃO II

 
Art.5.º  Compete exclusivamente à Mesa, por decisão da maioria dos seus membros:


I – elaborar as metas anuais da Câmara, com respectiva proposta orçamentária;

II - propor ao Plenário projetos de lei que criem, transformem e extingam cargos ou funções da Câmara, bem como para fixar e alterar as correspondentes remunerações;

III- propor projetos de lei que fixem ou atualizem o subsídio do Prefeito, Vice-Prefeito dos Vereadores e dos secretários municipais;

IV – promulgar através de Resolução de Mesa Diretora, os pedidos de licença de afastamento do Prefeito, aprovados pelo Plenário;

V - declarar perda de mandato de Vereador, de ofício ou por provocação de qualquer dos membros da Câmara, nos casos previstos na Lei Orgânica Municipal, assegurada ampla defesa;

VI - declarar a Extinção do  mandato de Prefeito e Vice-Prefeito, nos casos previstos na Lei Orgânica Municipal,  após respectivo julgamento, assegurada ampla defesa;

VII - organizar cronograma de desembolso das dotações da Câmara, vinculadamente ao repasse mensal das mesmas pelo Executivo;

VIII - recusar as proposições apresentadas à Câmara, sem observância das disposições regimentais;

IX - assinar as resoluções e os decretos legislativos, através da rubricas do presidente e do primeiro secretario;

X - deliberar sobre a realização de sessões solenes fora da sede da Câmara;

XI - determinar, no início da legislatura, o arquivamento das proposições não apreciadas na legislatura anterior;

XII - providenciar para que no primeiro trimestre de cada sessão legislativa, sejam oferecidos cursos informativos sobre temas que aprimorem os conhecimentos dos Vereadores, a serem realizados no Município, com cobertura de custos pelo orçamento da Câmara.

SEÇÃO III

Art. 6.º Compete ao PRESIDENTE da Câmara e no seu impedimento ao VICE – PRESIDENTE:

I - representar a Câmara Municipal em juízo ou fora dele;

II-dirigir, executar e disciplinar os trabalhos legislativos e           administrativos   da Câmara;

a) convocar, presidir, abrir, encerrar, suspender e  prorrogar  as sessões, fazendo observar as determinações do Regimento Interno;

b) determinar, ao secretário, a leitura da ata e das comunicações que entender conveniente;

c) determinar de ofício ou atendendo requerimento de qualquer vereador, em qualquer fase dos trabalhos, a verificação de presença;

d)  coordenar o trabalho e estabelecer a ordem do dia;

e) anunciar a Ordem do Dia e submeter à discussão e à votação a matéria dela constante;

f) conceder ou negar a palavra aos Vereadores, nos termos do Regimento Interno e não, permitir divagações ou apertes estranhos ao assunto em discussão;

g) interromper o orador que se desviar da questão em debate ou falar sem o devido respeito à câmara  ou a qualquer de seus membros, advertindo-o, ou chamando-o à ordem e, em caso de insistência, cassando-lhe a palavra, podendo, ainda, suspender a sessão;

h) chamar a atenção do orador quando o tempo em que tem direito se esgotar; 

i) estabelecer o ponto em questão sobre o qual devem ser feitas as votações;

j) anunciar o resultado das votações;

k) resolver soberanamente qualquer questão de ordem ou submeta-la ao plenário, quando é omisso o Regimento;

IV – convocar extraordinariamente a Câmara sempre que necessário, com prazo mínimo de 48 horas;

V –  sancionar as Leis de sua Competência, os Decretos Legislativos e as Resoluções aprovadas pelo Plenário;

VI -  promulgar as resoluções e os decretos legislativos, bem como as leis que receberam sanção tácita e aquelas cujo veto tenha sido rejeitado pelo Plenário e não tenham sido promulgadas pelo Prefeito Municipal;

VI - substituir o Prefeito Municipal, nos casos previstos em lei;

VII  - realizar audiências públicas com entidades da sociedade civil;

VIII - administrar os serviços da Câmara Municipal fazendo lavrar os atos pertinentes a essa área de gestão;

IX - representar a Câmara junto ao Prefeito, demais autoridades e perante entidades privadas em geral;

X - convocar suplente de Vereador, quando for o caso;

XI - empossar os Vereadores suplentes convocados, o Prefeito e o Vice-Prefeito;

Art 7.º Compete ainda ao Presidente quanto a Administração da Câmara:

I - administrar o pessoal da Câmara fazendo lavrar e assinar os atos de nomeação, promoção, reclassificação, exoneração, aposentadoria, concessão de férias e de licença, atribuindo aos servidores do Legislativo vantagens legalmente autorizadas, determinando a apuração de responsabilidades administrativas civil e criminal de servidores faltosos e aplicando-lhes penalidades; julgando os recursos hierárquicos de servidores da Câmara; praticando quaisquer outros atos atinentes a essa área de sua gestão;

II- proceder licitação para compras, contratações obras e serviços  administrativos de competência da Câmara, em conformidade com a legislação pertinente;

III - ordenar as despesas da Câmara e assinar cheques nominativos ou ordem de pagamento;

IV - determinar abertura de sindicância e inquéritos administrativos;

V - mandar expedir certidões requeridas para a defesa de esclarecimentos de situações de interesse pessoal;

VI - exercer atos de poder de polícia em quaisquer matérias relacionadas com as atividades da Câmara Municipal dentro ou fora do recinto da mesma;

Art. 8.º O Presidente da Câmara poderá oferecer proposições ao Plenário, mas deverá afastar-se da Mesa quando estas estiverem em discussão ou votação.

Art. 9.º O Presidente da Câmara somente votará nas seguintes hipóteses:



I - votação secreta;



II - empate;



III - quórum de 2/3;



IV - eleição e destituição de membros da Mesa Diretora.

SEÇÃO IV

DO VICE - PRESIDENTE

Art. 10   Compete ao Vice- Presidente da Câmara:

I - substituir o Presidente em suas faltas, ausências, impedimentos ou licenças;

II - promulgar e fazer publicar, obrigatoriamente, as resoluções e os decretos legislativos sempre que o Presidente, ainda que se ache em exercício, deixar de fazê-lo no prazo estabelecido;

III - promulgar e fazer publicar, obrigatoriamente, as leis quando o Prefeito Municipal e o Presidente da Câmara, sucessivamente, não o fizerem.


Art. 11 O Vice-Presidente perceberá, nas sessões em que assumir a presidência, no impedimento ou substituição titular o subsídio correspondente ao cargo.

SEÇÃO V

DOS SECRETÁRIOS


Art 12 Compete ao 1.º (primeiro) Secretário e no seu impedimento o 2.º (segundo)  Secretário;

I - verificar a presença dos Vereadores, segundo o respectivo livro de registro e fazer a chamada dos mesmos nos casos previstos neste Regimento;

II - ler, em resumo, na parte do expediente, para conhecimento do Plenário, todos os expedientes recebidos ou encaminhados pela Câmara;

III - organizar, com o Presidente e os líderes de bancada, a ordem do dia;

IV - superintender a redação da ata, resumindo os trabalhos da sessão;

V - assinar, juntamente com o Presidente, as Atas das sessões;

VI - apurar os votos abertos do Plenário e fiscalizar a escrutinarão dos secretos;

VII - verificar a presença dos Vereadores quando em processo de votação;

VIII - superintender os trabalhos de Secretaria da Câmara;

IX - substituir o Presidente e o Vice-Presidente na forma deste Regimento;

X – todas as demais atribuições aqui previstas e que se fizerem necessários ao funcionamento da Câmara.

CAPÍTULO II

COMISSÃO ÚNICA DE PARECERES

Art. 13  Além da Mesa Diretora, funcionará em caráter permanente na Câmara Municipal, uma Comissão Única de Pareceres, integrada por vereadores escolhidos de forma proporcional entre os partidos que compõem a Câmara e não integrantes da Mesa com a função de:

I - examinar e oferecer parecer aos Projetos de Lei de qualquer origem, Projetos e Decretos Legislativos ou Resoluções, opinando sobre:

a) os aspectos constitucional, legal, jurídico, de redação, técnica legislativa  e ainda nos assuntos que abordem direitos e deveres de cidadania;

b) a Legalidade, Finalidade e Impessoalidade a matéria a ser submetida ao debate, para debate, aprovação ou rejeição pelo plenário;

 
Parágrafo único: Nenhuma matéria poderá ser incluída na Ordem do  Dia  para Apreciação, sem ter recebido parecer da Comissão.

Art. 14 Os prazos para a emissão de parecer, a partir da data de recebimento das respectivas matérias, são os seguintes:

 
 I - 21 dias para projetos em trâmite normal;

II - 14 dias para projetos em regime de urgência;

III - 30 dias para a LDO, Orçamento, Plurianual e Contas do Prefeito 
emitidas pelo Tribunal de Contas; 

IV - 15 dias para outras espécies de proposições;


§ 1.º o Presidente suspenderá a sessão para emissão de parecer pelas comissões competentes quando se tratar de matéria em apreciação extraordinária.

§ 2.º concluído o parecer sobre determinada matéria, a mesma constará, obrigatoriamente, da ordem do dia dentre os primeiros 15 (quinze) dias seguintes a esta conclusão.

TÍTULO III

DOS VEREADORES

CAPÍTULO IV

DOS DIREITOS E DEVERES DOS VEREADORES
SEÇÃO I

DOS DIREITOS

Art. 15  Além das prerrogativas que lhe são conferidas pela Constituição Federal, Estadual e Lei Orgânica como direito externo e interno o  Vereador tem direito:

I - votar e ser votado na composição de cargos parlamentares da Câmara;

II - participar na forma regimental do debate a discussão  de qualquer matéria;

III - defender suas Proposições, Emendas e Requerimentos;

IV - exercer a representação externa da Câmara sempre que for disignado;

V - ser tratado com distinção nas solenidades públicas municipais;

VI - percepção de subsídios integrais em caso de afastamento para tratamento de Saúde.
SEÇÃO I

DOS DEVERES

Art. 16 São deveres dos Vereadores:

I – comparecer às sessões e solenidades Públicas Municipais trajado convenientemente:

II – comparecer as sessões ordinárias, extraordinárias e especiais, sob pena de perder o mandato, na forma prevista na Lei Orgânica;

III – dar-se-á impedido nas matérias em que tiver interesse pessoal ou de sua família, até terceiro grau;

IV - manter conduta interna e externa compatível com a responsabilidade de agente político e com decoro parlamentar.

Parágrafo único: a inobservância destes preceitos poderá submeter vereador às seguintes sanções, aplicadas pela Mesa Diretora:

I- advertência;

II- cassação da Palavra;

III- retirada do Plenário;

IV- processo de Cassação do Mandato.

 CAPÍTULO  II 

DAS DIÁRIAS E DO RESSARCIMENTO DE DESPESA
 
Art. 17  O Vereador, quando se afastar do Município a serviço ou representação da Câmara, a serviço desta ou participar de eventos de interesse público, perceberá diárias que lhe serão pagas de acordo com a legislação pertinente.

 
Parágrafo único - A concessão de diárias, despesas de inscrição e de deslocamento, de que trata o artigo, serão estabelecidos através de Resolução Administrativa.

TÍTULO IV

DO PLENÁRIO

CAPÍTULO I

DISPOSIÇÃO PRELIMINAR
 
Art. 18  O Plenário é o órgão  máximo da Câmara e é constituído pela Reunião dos Vereadores em exercício, em local, forma e número legal para deliberar.

CAPÍTULO II

 DAS LIDERANÇAS

Art. 19  Os Lideres são vereadores escolhidos pelas suas respectivas bancadas para expressar, em Plenário, e em nome da bancada, o parecer sobre a proposição discutida.

§ 1.ª As Bancadas comunicarão à Mesa Diretora os nomes de seus Lideres e Vice-Lideres.

§ 2.ª A liderança de governo terá espaço igual ao Líder da Bancada para expressar-se em Plenário

TÍTULO V

PROCESSO LEGISLATIVO

CAPÍTULO I

DAS PROPOSIÇÕES
Art. 20  Proposição é toda matéria sujeita à deliberação do Plenário e consistirá em: 

I - projeto de lei;

II - projeto de decreto legislativo;

III - projeto de resolução;

IV - requerimento;

V - indicação;

VI - solicitação de providências;

VII - moção;

VIII - substitutivo:

IX - emenda;

X - subemenda.

Parágrafo único - São adotadas as seguintes definições para as espécies de proposições deste artigo:

a) projeto de lei - proposição que se destina a disciplinar matéria de competência do Município, sujeita à sanção do Prefeito, ressalvada a promulgação de emenda à Lei Orgânica do Município, de competência exclusiva do Poder Legislativo;

b) projeto de decreto legislativo - proposição destinada  à deliberação do Plenário sobre matérias de caráter político-administrativo de efeitos externos e impositivos que excedam os limites da economia interna. Aprovado pela Câmara será  promulgado pelo Presidente, dispensada a sanção do Prefeito;

c) projeto de resolução - proposição destinada a regular matéria político-administrativa de exclusiva competência da Câmara e de efeitos internos, sujeita a processo legislativo. Aprovada pelo Plenário será promulgada pelo Presidente, dispensada a sanção do Prefeito;

d) requerimento - todo pedido verbal ou escrito, feito ao Presidente da Câmara ou por seu intermédio, sobre qualquer assunto, por Vereador ou comissão;

e) indicação - proposição em que o Vereador sugere medidas de interesse público aos poderes competentes, bem como a peça inicial de encaminhamento de projetos de lei, de resoluções e de decretos legislativos;

f) solicitação de providência – pedido que se faz ao Executivo no sentido de solicitar providências para que sejam realizados serviços mais imediatos e urgentes

g) moção - proposição em que é sugerida a manifestação da Câmara sobre determinado assunto, louvando, protestando ou repudiando;

h) substitutivo - proposição apresentada pelo Vereador ou por comissão em lugar de outra já existente sobre o mesmo assunto;

i) emenda - proposição apresentada por Vereador ou por comissão que visa alterar parte do projeto a que se refere;

 
j) subemenda - é a emenda apresentada a outra emenda;

CAPÍTULO II

DA INICIATIVA DAS LEIS


Art. 21   A iniciativa  dos projetos de lei cabe ao Prefeito, aos Vereadores e aos cidadãos na forma  e nos casos previstos na Lei Orgânica.


Art. 22   São projetos de  Lei  de iniciativa privativa  do Executivo:


I - proposta Orçamentária;


II - os de criação, aumento de remuneração de cargos, funções, empregos públicos na administração direita ou autárquica;


III - criação, estruturação e atribuições das Secretarias e órgãos  da Administração Municipal;


IV- dispõem sobre Servidores Públicos do Município, Regime Jurídico, provimentos de cargos, estabilidade e aposentadoria.


Art 23  O Prefeito Municipal enviara a Câmara projetos de lei sobre  qualquer matéria os quais serão apreciados no plenário dentro do prazo de 30 dias a contar  do recebimento do projeto.

 
§ 1.º o Prefeito poderá solicitar à Câmara de Vereadores o projeto em regime de urgência em prazo máximo de 15 dias. 


Art 24  São condições de admissibilidade de Regime de Urgência:


I - proposições em que a  matéria, se não  aprovada em regime especial poderá causar a municipalidade danos de difícil e incerta reparação;


II - apreciação de proposições cuja matéria é destinada a diminuir os efeitos e prejuízos os municípios decorrentes de calamidade pública ou estado de emergência;


III - proposições com matéria excepcional interesse Público.

a) recebido o Projeto de Lei com pedido de Regime de Urgência, será lido na 1.º Sessão seguinte, ou convocada sessão extraordinária para sua leitura e tramitação;

b) o prazo fica reduzido em 24 (vinte e quatro) horas e, em igual prazo a Comissão Única dará parecer, sendo votada na primeira sessão seguinte ou em extraordinário, de conformidade com o grau de urgência.


Art. 25  É vedada a adoção do regime de urgência para leis que disponham:

a) sobre a criação, extinção ou reclassificação de cargos e salários;

b) sobre criação de órgãos da Administração Municipal;

c) sobre alienação de bens imóveis do município;

d) sobre leis que, para a sua aprovação exigem quorum privilegiado.

 
Art. 26  Não sendo matéria a ser apreciada em Regime de Urgência nenhum projeto será posto em discussão sem que tenha sido incluído, previamente, na ordem do dia.

CAPÍTULO II

DA APRESENTAÇÃO E APRECIAÇÃO

Art. 27  Os projetos apresentados serão lidos e despachados de plano às comissões Única de Pareceres.

Art. 28  Todos os projetos, substitutivos, emendas e subemendas e respectivos pareceres serão entregues, mediante cópia, quando de sua entrada na secretaria da Câmara, às bancadas.

Parágrafo único: as emendas modificativas, aditivas ou substitutiva, deverão ser obrigatoriamente entregues a Comissão Única de Pareceres.

Art. 29 Os prazos de encaminhamento de substitutivos, emendas e subemendas aos projetos, contados do recebimento destes pela Câmara, serão:

I - de 10(dez) dias em se tratando de projetos em regime de urgência especial;

II - fixados pela Comissão Única de Pareceres nos demais casos

Art. 30  As propostas dos vereadores deverão ser encaminhadas até as 12(doze) horas do dia da Sessão, à Secretaria da Mesa Diretora, as quais serão rubricadas  e numeradas, para entrega ao Presidente.

Parágrafo único: as proposições de que entendem requerimento e moções deverão ser  entregues  uma hora antes do início das sessões.

TÍTULO V

DAS SESSÕES 

CAPÍTULO I

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 31  As sessões da Câmara são ordinárias, extraordinárias e especiais.

Art. 32  As sessões da Câmara são ordinárias em que serão, apresentadas, discutidas e votadas as proposições conforme ordem do dia, e se realizarão preferencialmente as segundas feiras a noite, tendo início às 19 horas.

Art. 33 As sessões extraordinárias serão convocadas pelo Prefeito, pelo Presidente da Câmara de Vereadores ou pela maioria dos membros da Câmara Municipal, quando houver matéria de interesse público relevante e urgente a deliberar.

Art. 34  Nas sessões extraordinárias observar-se-á tempo destinado a Leitura da Ata anterior e o expediente, a ordem do dia e só poderá conter matéria objeto  da convocação sendo encerrada com sua votação.

§ 1.º sendo feito o pedido de vista ou explicações pelos vereadores,  a proposição  deverá ser votada no prazo máximo de ( 03) dias.

Art. 35  As Sessões Especiais serão destinadas à reverencia de fatos históricos, datas comemorativas ou homenagens especiais, e terão  funcionamento disciplinada pela Mesa Diretora.

Art. 36   Para abertura das sessões será necessária a presença  da maioria absoluta dos membros da Câmara.

Art. 37  A duração das sessões será no mínimo de 02 (duas) horas, salvo pedido de prorrogação.

Art. 38 As sessões serão públicas, exceto nos casos em que há motivo relevante de preservação do decoro parlamentar, para tanto, necessário a  deliberação de 2/3 (dois terços) dos membros.

Art.  39  As sessões poderão ser suspensas:

I - para preservação da ordem;

II - para permitir, quando for o caso, que a comissão possa apresentar parecer verbal ou escrito;

III - para recepcionar visitantes ilustres;

CAPÍTULO II

SESSÕES ORDINÁRIAS
Art. 40 As sessões  em geral serão ordinárias compor-se-ão das seguintes partes:

I – Grande Expediente;

II – Ordem do Dia.
SEÇÃO I

GRANDE EXPEDIENTE

Art. 41  Iniciando-se os trabalhos, o Secretário da Câmara fará a chamada dos Vereadores, por ordem de bancadas.

§ 1.º Verificado 1/3 dos membros da Câmara o Presidente abrirá a Sessão.

§ 2.º Não havendo  número para deliberação, o Presidente declarará encerrados os trabalhos.

Art. 42  Logo após chamada dos Vereadores, far-se-á  leitura e apreciação  da Ata da sessão anterior.

Art. 43  Aprovada a Ata, o Presidente determinará ao Secretário a leitura da matéria do Expediente, obedecendo a seguinte ordem:

I - expediente recebido do Poder Executivo;

II - expediente apresentado pelos Vereadores;

III - expediente enviado pela Câmara;

IV - moções;

V - pedido de informações;

VI - requerimentos;

VII - indicações;

VIII - demais expedientes;

Art. 44  As proposições constantes da ordem do dia poderão ser objeto de:

I - pedido de vista;

§ 1.º  O pedido de vista não poderá ser feito por vereador, membro da Comissão Única de Pareceres e  que tenha exarado parecer favorável a matéria.

§ 2.º  o prazo será de cinco dias, quando  o Vereador poderá apresentar modificações ou requerimentos, devolvendo os autos a Secretaria da Mesa Diretora.

II – Retirada de Pauta;

§ 1.º - A retirada de proposição constante da ordem do dia somente será possível por requerimento de seu autor,  e as de autoria da Mesa  Diretora  por maioria de seus membros, desde que não tenha iniciado a votação. 

Art. 45  No Grande Expediente será  um espaço dedicado às diversas manifestações dos Vereadores, com prazo improrrogável de 5 (cinco) minutos,  que efetivaram inscrição junto a Secretária da Mesa Diretora.

Art. 46  No Grande Expediente será possibilitada as Lideranças de Bancada e de  Governo fazer comunicações, prestar explicações.

§ 1.º - Os debates deverão realizar-se com dignidade e ordem.

SEÇÃO II

DA ORDEM DO DIA

Art. 47 Todas as proposições  deverão ser discutidas em Plenária em única  discussão, exceto as emendas a Lei Orgânica.

Parágrafo único: havendo concordância das Lideranças de Bancada com assento na Casa Legislativa  os requerimentos, moções, indicações poderão ser discutidos em bloco.

Art. 48 Nas Proposições em debate será permitida apresentação de substitutivo, emendas e subemendas.

§1ª apresentada o substitutivo pelo Autor, este será discutido preferencialmente em lugar do Projeto; sendo o substitutivo apresentado por outro Vereador, o Plenário deliberará sobre a suspensão da discussão para envio à comissão competente;

§2º. deliberando o Plenário o prosseguimento da discussão, ficará prejudicado o substitutivo;

§3.º - as emendas e subemendas serão aceitas, discutidas e, se aprovadas, o projeto com as emendas será encaminhado à Comissão de Justiça e Redação para ser redigido, novamente, conforme aprovado.

TÍTULO VI

DAS VOTAÇÕES

CAPÍTULO I

DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES
Art. 49 Votação é o ato complementar da discussão através do qual o Plenário manifesta sua vontade deliberativa.

§ 1º - considera-se qualquer matéria em fase de votação a partir do momento em que o Presidente declara encerrada a discussão.

§ 2º - quando, no curso de uma votação, se esgota o tempo destinado à sessão, esta será dada por prorrogada até que se conclua por inteiro a votação da matéria, ressalvada a hipótese da falta de número para deliberação, caso em que a sessão será dada por encerrada imediatamente.

CAPÍTULO II

DO PROCESSO DE VOTAÇÃO

art.  50 São três os processos de votação:

I - simbólico;

II - nominal;

III- secreto.

Art. 51 O processo simbólico consiste na simples contagem de votos, mediante convite do Presidente aos Vereadores para que permaneçam como estão, votando a favor ou levantando o braço, se contrários.

Art. 52 A votação nominal será feita mediante chamada dos presentes, pelo Secretário, devendo os Vereadores responder sim ou não, conforme forem favoráveis ou contrários à proposição.

Parágrafo único: o Presidente proclamará o resultado mandando ler nomes dos Vereadores que tenham votado sim e dos que tenham votado não.

CAPÍTULO III

DA SANÇÃO, DO VETO E DA PROMULGAÇÃO.
Art. 53  Aprovado o projeto de lei na forma regimental, será ele, no prazo de 10 (dez) dias úteis, enviado ao Prefeito para no Prazo de 15 (quinze) dias úteis, em concordando, sancioná-lo ou promulgá-lo.

§ 1.º - os Projetos de Lei, antes de serem remetidos ao Prefeito, serão arquivados na Secretaria da Câmara.

§ 2.º - Decorrido o prazo sem manifestação do Prefeito, considerar-se-á sancionado e, no prazo de 48 horas, deverá ser Promulgado pelo Presidente da Câmara, se este não o fizer, caberá ao Vice Presidente fazê-lo no mesmo prazo, sendo obrigatória a sua imediata promulgação, sob pena de responsabilidade.

Art. 54  Se o Prefeito considerar o projeto inconstitucional, ilegal ou contrário ao interesse  público, poderá vetá-lo dentro do prazo especificado no artigo anterior.

§ 1.º - O veto,  obrigatoriamente justificado, poderá ser total ou parcial.

§ 2.º  Recebido o veto pela Câmara, será encaminhado à Comissão Única de Parecer.

§ 3.º - A Comissão Única de Parecer terá prazo  improrrogável de 10 (dez) dias para manifestar-se.

§ 4. – Se a Comissão Única de Pareceres não se pronunciar no prazo indicado, a Mesa Diretora incluirá a proposição na pauta de Ordem do Dia da Sessão imediata.

§ 5. Se necessário a Mesa Diretora convocará, de oficio, sessão extraordinária para discutir o veto.

Art. 55  A apreciação do veto será feita  em uma única discussão e votação, a discussão se fará  englobadamente e a votação poderá ser feita por partes, se requerida e aprovada pelo Plenário.

Art. 56 Rejeitado o veto, as disposições aprovadas serão enviadas ao Prefeito, para Sanção, no prazo de 48 horas, se não fizer, caberá ao Presidente, no mesmo prazo, ao Vice-Presidente da Câmara, sob pena de responsabilidade, promulgar a Lei.

TÍTULO VII

DAS ATAS

Art. 57  De cada sessão da Câmara lavrar-se-á uma ata, na qual deverá constar uma exposição sucinta dos trabalhos realizados, a fim de ser submetida ao Plenário

§ 1º - As proposições e documentos apresentados em sessão serão indicados apenas com a declaração do objeto a que se referem, salvo requerimento de transcrição integral, aprovado pelo Plenário;

§ 2º - A transcrição de declaração de voto, feita por escrito e em termos concisos e regimentais, deve ser requerida ao Presidente, que não poderá recusá-la;

§ 3.º - Cada Vereador poderá falar uma vez sobre a Ata para pedir sua retificação ou impugná-la;

§ 4.º - Feita a impugnação ou solicitada ou retificação da Ata; o Plenário deliberará à respeito, aceita a impugnação , será a mesma retificada ou lavrada uma nova ata, quando for o caso;

§ 5.º  - Aprovada a Ata será assinada pelo Presidente e Secretários.

TÍTULO VII

DAS COMISSÕES ESPECIAIS

CAPÍTULO I

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 58   Além da Comissão Única de Pareceres, serão admitidas, enquanto o número de vereadores for somente de 09 (nove), 02 (duas) Comissões Especiais.

I – Comissão  Processante;

II – Comissão Parlamentar de Inquérito;

CAPÍTULO II

COMISSÃO PROCESSANTE

Art. 59  Compete a Comissão Processante, instruir o Inquérito Administrativo, para apurar denúncia contra o Prefeito Municipal, Vice- Prefeito  Municipal ou Vereador, ao  qual se comina a prática de infração política sujeita a cassação de mandato.

§ 1.º - a  Comissão Processante será composta por 03 (três) membros, sendo seu Presidente escolhido por sorteio entre os vereadores, desimpedidos e os demais membros por indicação das respectivas lideranças partidárias e aprovação do Plenário, sendo um relator e um outro revisor.

§ 2.º - o Processo de investigação da Comissão Processante obedecerá o rito do processo Administrativo Ordinário, assegurando ao investigado o mais amplo direito de defesa.

§ 3.º - concluído o processo de investigação, emitirá parecer que será submetido a aprovação do Plenário, para aprovação ou rejeição da denúncia.

§ 4.º  na sessão de julgamento do parecer, é assegurada a palavra ao relator e defesa do investigado pelo prazo de 20 (vinte) minutos para cada um, e os demais membros da casa poderão se manifestar uma única vez pelo prazo de 05 (cinco) minutos;

§ 5.º- o tempo de defesa poderá ser prorrogado por igual período, se requerido antes pelo investigado ou seu defensor.

CAPÍTULO III

COMISSÃO PARLAMENTAR

Art. 60  A Comissão Parlamentar de Inquérito destina-se  investigar infrações administrativas em geral, mas que  configura prática de delito comum do Prefeito e Vice-Prefeito, sujeitos a processo junto ao Tribunal de Justiça, e improbidade de qualquer Servidor Municipal.

Parágrafo único: - A Comissão  Parlamentar de Inquérito se constituída da mesma forma que a Comissão Processante sendo, o seu parecer será remetido ao Ministério Público, independente de aprovação do Plenário, salvo nos casos de pedido de arquivamento da denúncia.

Art 61  Não poderá servir nas Comissões Especiais vereador envolvido ou que tenha oferecido a denúncia.

Art. 62  Qualquer cidadão do município ou não é parte legítima para oferecer denúncia à Câmara.

TÍTULO VII

DO ORÇAMENTO

CAPÍTULO I

ELABORAÇÃO E DISCUSSÃO 
Art. 63  Recebido do Prefeito o Projeto de Lei Orçamentário, o Presidente mandará distribuir copias aos Vereadores, enviando à Comissão Única de Pareceres.

Parágrafo único: a Comissão de Única de Pareceres tem o prazo de 10 (dez) dias para exarar parecer.

Art. 64 Na discussão serão apresentadas emendas pelos Vereadores presentes na sessão.

§1.º os Autores de emendas podem falar 05(cinco) minutos sobre o referido projeto;

§2.º a Comissão tem o prazo de 10 (dez) dias para exarar seu parecer  sobre as emendas;

§3.º- oferecido o parecer, será distribuído por cópia aos Vereadores entrando o projeto para a Ordem do Dia.

Art. 65 Na mesma discussão serão votados, após o encerramento, primeiramente as emendas, uma a uma, e depois o projeto;

§1.º poderá cada  Vereador falar, nessa fase de  discussão 05 (cinco) minutos sobre o referido projeto.

§2.º terão preferência, na discussão, o Autor  da emenda e o Relator.

Art. 66  Aprovado o Projeto com as emendas, voltara  à Mesa que terá prazo de  05(cinco) dias para colocá-las  na devida ordem e forma.

Art. 67  As sessões em que se discute o orçamento terão preferência na Ordem do Dia.

§ 1.º o Presidente de ofício prorrogará a sessão até a discussão e votação da matéria;

§ 2.º a Câmara funcionará, se necessário, em sessões extraordinárias, de modo que o Orçamento seja discutido e votado dentro do prazo legal.

Art. 68  Se até o prazo final, a Câmara não devolver o Projeto de lei Orçamentário ao Prefeito, para a Sanção, será promulgado, como lei, o projeto originário do Executivo.

TÍTULO IX

DA ATIVIDADE FISCALIZADORA

CAPÍTULO I

DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 69  O exercício da atividade de Controle Externo e atos da Administração Municipal será exercido através de pedidos de informações, Comissão de Investigação e verificação dos atos  in loco, por comissão especialmente designada.

Art. 70  Para examinar atos de natureza complexa, para os quais não possa com auxílio imediato do Tribunal de Contas, poderá a Mesa Diretora contratar, em caráter temporário, com finalidade específica, técnico especializado para o exame de sua legalidade.

CAPÍTULO II

TOMADA DE CONTAS

Art. 71  Recebidos o parecer do Tribunal de Contas sobre as Contas da Administração, será o parecer lido na primeira sessão seguinte ao recebimento, devendo ser incluída na pauta da primeira sessão posterior a leitura para julgamento, dele intimando-se o Ordenador das Despesas, responsável pelas mesmas.

Art. 72 Na Sessão de Julgamento das Contas, será assegurado ao Ordenador da Despesa a eles referentes, direito de defesa oral pelo prazo de 20 ( vinte) minutos, prorrogáveis por igual tempo.

Art 73  O procedimento de julgamento das contas, se não houver contrariedade do Parecer do Tribunal, seguirá o mesmo rito de discussão e aprovação das leis.

Parágrafo único – Havendo parecer contrário, o relator da Comissão Única de Parecer terá direito à sustentação, pelo prazo de 20 (vinte) minutos prorrogáveis por igual tempo.

TÍTULO X

DOS RECURSOS

CAPÍTULO I

DOS ATOS DO PRESIDENTE

Art 74 Os Recursos contra os atos do Presidente serão interpostos dentro do prazo improrrogável de 10 (dez) dias, contados da data da ocorrência, por simples petição a ele dirigida.

§ 1.º o recurso será encaminhado à Comissão Única de Parecer para opinar e elaborar projeto de Resolução;

§2.º apresentado o parecer com o projeto de resolução, acolhendo ou denegando o recurso, será o mesmo submetido a uma única discussão e votação na Ordem do Dia da primeira sessão, ordinária ou extraordinária a realizar-se .

TÍTULO XI

CONVOCAÇÕES E CONVITES

CAPÍTULO I

DO PREFEITO E DOS TITULARES DE ATRIBUIÇÕES DELEGADAS
Art. 75  Poderá o Prefeito, independentemente de convocação ou convite, comparecer à Câmara, em dia e hora previamente estabelecidos, para prestar esclarecimentos sobre matéria que julgar oportuno expor pessoalmente.

Art. 76 Os Secretários Municipais poderão ser convocados pela Câmara para prestar informações que lhes forem solicitadas sobre assunto de sua competência administrativa.

 1º - a convocação far-se-á por requerimento escrito e assinado por, no mínimo, 3 (três) membros da Câmara.

§ 2º - o requerimento deverá indicar explicitamente o motivo da convocação, especificando os quesitos que serão propostos ao convocado.

§ 3º - aprovado o requerimento de convocação, o Presidente da Câmara expedirá o respectivo ofício ao Prefeito, enviando-lhe cópia autêntica do requerimento e solicitando-lhe marcar o dia e a hora para o comparecimento do convocado.

TÍTULO  XII

DAS AUDIÊNCIAS PÚBLICAS

CAPÍTULO I

DISPOSIÇOES PRELIMINARES
Art. 77 A Mesa Diretora ou Comissão Única de Parecer poderá realizar reunião de audiência pública com as entidades da sociedade civil e qualquer cidadão para instruir matéria legislativa em trâmite, bem como para tratar de assuntos de interesse público relevante, atinentes à sua área de atuação, apresentar propostas e discutir matérias relevantes.

Parágrafo único - A audiência pública poderá ser realizada em qualquer ponto do território do Município, cuja data e horário serão marcados previamente pelo Presidente da Comissão, que comunicará os interessados com antecedência mínima de cinco dias. 

CAPÍTULO II

DA APROVAÇÃO E REALIZAÇÃO

Art. 78  Aprovada a reunião de audiência pública, a Comissão selecionará, para serem ouvidas, as autoridades, as pessoas interessadas e os especialistas ligados às entidades participantes, cabendo ao Presidente da Comissão expedir os convites com antecedência mínima de cinco dias.

§ 1º - na hipótese de haver defensores e opositores relativamente à matéria objeto de exame, a Comissão procederá de forma que possibilite a audiência das diversas correntes de opinião.

§ 2º - o convidado deverá limitar-se ao tema ou questão de debate e disporá, para tanto, de vinte minutos, prorrogáveis a juízo da Comissão, não podendo ser aparteado.

§ 3º - caso o expositor se desvie do assunto, ou perturbe a ordem dos trabalhos, o Presidente da Comissão poderá adverti-lo, cassar-lhe a palavra ou determinar a sua retirada. 

§ 4º - a parte convidada poderá valer-se de assessores credenciados, se para tal fim tiver obtido o consentimento do Presidente da Comissão.

§ 5º - os Vereadores inscritos para interpelar o expositor poderão fazê-lo estritamente sobre o assunto da exposição, pelo prazo de três minutos, tendo o interpelado igual tempo para responder, facultadas a réplica e a tréplica, pelo mesmo prazo, vedado ao orador interpelar qualquer dos presentes.

Art. 79  Da reunião de audiência pública lavrar-se-á ata, arquivando-se, no âmbito da Comissão, os pronunciamentos escritos e documentos que o acompanharem.

Parágrafo único - será admitido, a qualquer tempo, o traslado de peças ou fornecimento de cópia aos interessados. 

TÍTULO XIII

DA INTERPRETAÇÃO E DA REFORMA DO REGIMENTO

CAPÍTULO I

QUESTÃO DE ORDEM

Art. 80  Os casos omissos, não previstos neste regimento ou dúvidas serão resolvidos soberanamente pelo Plenário e as soluções constituirão precedente regimental.

Art. 81  Qualquer projeto de Resolução, modificando o Regimento Interno, depois de lido em Plenário, será encaminhado à Mesa para opinar. 

Art. 82   À data de vigência deste Regimento ficarão prejudicadas quaisquer resoluções em matéria regimental e revogados todos os precedentes firmados sob o império do Regimento anterior.

Art. 83   Este Regimento entrará em vigor na data de sua promulgação pela Mesa Diretora.
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